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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI

EXTRATO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 19/2026. MENOR PREÇO POR ITEM

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG- EXTRATO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 19/2026. MENOR PREÇO POR ITEM. O presente certame
tem por objeto contratação de empresa (s) especializada (s) na prestação de serviços de usinagem, caldeiraria e solda, com vistas a atender às necessidades do Sistema de Água Urbano e Rural, Estação e
Elevatórias de Esgotos Urbano e Rural, bem como demais serviços correlatos que se fizerem necessários, para assegurar a adequada operação e manutenção do Sistema de Água e Esgoto do SAAE de
Piumhi-MG.  RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 28/07/2026 até o dia 11/08/2026, às 08:59hs. ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 11/08/2026, às 09:00 hrs. SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia
11/08/2026, a partir das 09:20hs. Local e retirada do Edital: Nos sites https://pncp.gov.br/app/editais, www.licitanet.com.br e http://www.saaepiumhi.mg.gov.br/institucional. Tel: (37)3371-1332. Valdete
Aparecida Oliveira Leite – Pregoeira. Piumhi (MG), 27 de julho de 2026.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2026. MENOR PREÇO ITEM

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG -  AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2026. MENOR PREÇO ITEM. O presente certame tem por
objeto contratação a prestação de serviços de seguro total para os veículos integrantes da frota do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Piumhi/MG, compreendendo cobertura contra danos
materiais e corporais decorrentes de sinistros, colisão, abalroamento, capotamento, incêndio, explosão, queda de objetos, eventos da natureza, roubo, furto, danos a terceiros e demais riscos cobertos pela
apólice. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 28/07/2026 até o dia 31/07/2026, às 08:00hs. ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 31/07/2026, às 08:00 hrs. PERÍODOS DE LANCES: entre 08:00 às 14:00
horas do dia 31/07/2026. Local e retirada DFD, ETP, Termo de Referência e Aviso de Contratação. Nos sites https://pncp.gov.br/app/editais, www.licitanet.com.br e
http://www.saaepiumhi.mg.gov.br/institucional. Tel: (37)3371-1332. Vigmar Messias Almeida – Agente de Contratação. Piumhi (MG), 27 de julho de 2026.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17/2026. MENOR PREÇO ITEM

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG -  AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 17/2026. MENOR PREÇO ITEM. O presente certame tem por
objeto Contratação de empresa para fornecimento de Hidróxido de Cálcio em Suspensão (Ca(OH)2) concentração 30%, para o tratamento de água da cidade de Piumhi. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
do dia 28/07/2026 até o dia 31/07/2026, às 08:00hs. ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 31/07/2026, às 08:00 hrs. PERÍODOS DE LANCES: entre 09:00 às 15:00 horas do dia 31/07/2026. Local e retirada
DFD, ETP, Termo de Referência e Aviso de Contratação. Nos sites https://pncp.gov.br/app/editais, www.licitanet.com.br e http://www.saaepiumhi.mg.gov.br/institucional. Tel: (37)3371-1332. Vigmar
Messias Almeida – Agente de Contratação. Piumhi (MG), 27 de julho de 2026

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI

EXTRATO CONTRATO REFERENTE A DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 13/2026

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG -   EXTRATO CONTRATO REFERENTE A DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 13/2026. Objeto: contratação de
empresa especializada para prestação de serviço de manutenção preventiva trimestral e manutenção corretiva periódica, pelo período de 12 (doze) meses, nos grupos geradores pertencentes ao SAAE
Piumhi/MG, contemplando inspeções técnicas, check-list completo dos sistemas mecânicos e elétricos, fornecimento de materiais para troca de óleo lubrificante, filtros e aditivo de radiador, bem como
emissão de relatórios técnicos e as empresas a seguir: CONTRATO Nº 02/2026-  ESTRELA GERADORES & ENERGIA ELETRICA LTDA- CNPJ: 28.309.420/0001-73 no valor total R$ 27.108,00 com validade
de 09/07/2026 a 08/07/2027. Dotações Orçamentárias: Programas: 17.512.0047.2162, 17.512.0449.2163 Elementos: 3.3.90.30.00 e dos respectivos programas, do Orçamento do SAAE PIUMHI-MG em
vigor ou do que vier a substituí-lo nos próximos exercícios. Eduardo de Assis – Diretor Executivo. Piumhi-MG, 24 de julho de 2026.

CÂMARA MUNICIPAL DE PIUMHI

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº 15/2026

A Câmara Municipal de Piumhi/MG torna pública a retificação do Extrato de Ratificação de Inexigibilidade nº 15/2026, publicado anteriormente, para corrigir a descrição do objeto.

Onde se lê:

"Curso de CONTRATAÇÕES DIRETAS E O ENTENDIMENTO DO TCE/MG."

Leia-se:

"Curso USO INDEVIDO DA ESTRUTURA DA CÂMARA EM PERÍODO ELEITORAL."

Permanecem inalteradas as demais informações constantes do extrato, especialmente a contratação da empresa CEAP TREINAMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL LTDA, o valor de R$ 7.360,00 (sete
mil, trezentos e sessenta reais) e a data da ratificação, 24/07/2026.

Piumhi/MG, 27 de julho de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL

LEI 2.867 DE 2026

Lei n.º 2.867 de 2026

Institui o Fórum Municipal de Educação – FME no âmbito do Município de Piumhi – Minas Gerais, estabelece sua natureza, competências, composição, funcionamento e dá outras providências.

O Povo do Município de Piumhi, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA CRIAÇÃO

Art. 1º Fica instituído o Fórum Municipal de Educação – FME, órgão colegiado permanente, de caráter consultivo, propositivo, mobilizador e de acompanhamento das políticas públicas educacionais do
Município de Piumhi – MG.

Art. 2º A criação do Fórum Municipal de Educação fundamenta-se:

I – nos arts. 205, 206 e 214 da Constituição Federal do Brasil de 1988, que estabelecem a educação como direito de todos e dever do Estado, regida pelo princípio da gestão democrática e organizada por
meio de plano nacional de educação;

II – na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, especialmente nos dispositivos que tratam da organização da educação nacional e da gestão democrática do ensino público;



III – no Plano Nacional de Educação, que determina o monitoramento contínuo das metas educacionais e a participação social no acompanhamento das políticas públicas;

IV – no Plano Municipal de Educação vigente do Município de Piumhi – MG, que define metas, estratégias e mecanismos de acompanhamento das políticas educacionais locais.

Art. 3º O Fórum Municipal de Educação é vinculado administrativamente à Secretaria Municipal de Educação, preservada sua autonomia organizacional.

CAPÍTULO II

DA NATUREZA, FINALIDADE E OBJETIVOS

Art. 4º O Fórum Municipal de Educação constitui instância permanente de participação social e de articulação entre o Poder Público e a sociedade civil para acompanhamento das políticas educacionais.

Art. 5º São finalidades do FME:

I – monitorar e avaliar a execução do Plano Municipal de Educação – PME;

II – promover a articulação entre as metas municipais, estaduais e nacionais;

III – coordenar e convocar as Conferências Municipais de Educação;

IV – emitir recomendações técnicas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo;

V – promover o debate público sobre políticas educacionais;

VI – fortalecer a gestão democrática do ensino público.

Art. 6º São objetivos estratégicos do Fórum:

I – garantir a universalização do acesso, permanência e aprendizagem;

II – acompanhar políticas de financiamento da educação;

III – monitorar ações de valorização dos profissionais da educação;

IV – fortalecer a intersetorialidade com assistência social, saúde e proteção à infância;

V – produzir relatórios periódicos de avaliação educacional.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO

Art. 7º O Fórum Municipal de Educação será composto por representantes titulares e suplentes dos seguintes segmentos:

I – 01 representante da Secretaria Municipal de Educação;

II – 01 representante do Poder Executivo Municipal;

III – 01 representante do Setor Jurídico do Município;

IV – 01 representante da Secretaria Municipal de Saúde;

V – 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

VI – 01 representante do Conselho Municipal de Educação;

VII – 01 representante do Conselho Municipal do FUNDEB;

VIII – 01 representante do Conselho de Alimentação Escolar – CAE;

IX – 01 representante do Conselho Tutelar;

X – 01 representante dos Diretores da rede municipal de ensino;

XI – 01 representante dos Professores da rede municipal;

XII – 01 representante dos profissionais da rede estadual de ensino;

XIII – 01 representante dos profissionais da rede particular de ensino;

XIV – 01 representante dos profissionais da rede de ensino superior de ensino;

XV – 01 representante dos pais ou responsáveis por alunos;

§ 1º Os representantes do Poder Público serão indicados oficialmente pelos respectivos órgãos.

§ 2º Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por seus pares.

§ 3º O mandato será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.

§ 4º A função será considerada de relevante interesse público, não remunerada.

CAPÍTULO IV



DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8º O Fórum Municipal de Educação terá a seguinte estrutura:

I – plenário;

II – Coordenação Executiva;

III – Comissões Temáticas Permanentes;

IV – Comissões Temporárias.

Art. 9º A Coordenação Executiva será composta por:

I – Presidente(a);

II – Vice-Presidente(a);

III – Secretário(a) Executivo(a).

§ 1º A eleição ocorrerá por maioria simples entre os membros.

§ 2º O mandato da Coordenação será de 02 (dois) anos, permitida recondução.

CAPÍTULO V

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 10. Compete ao Fórum Municipal de Educação:

I – acompanhar o cumprimento das metas do PME com base em indicadores oficiais;

II – elaborar relatório anual de monitoramento;

III – propor revisão ou adequação de metas e estratégias;

IV – promover audiências públicas e consultas sociais;

V – acompanhar políticas de financiamento e aplicação de recursos;

VI – articular ações intersetoriais;

VII – coordenar as Conferências Municipais de Educação.

CAPÍTULO VI

DAS COMISSÕES TEMÁTICAS

Art. 11. O Fórum instituirá Comissões Temáticas Permanentes para acompanhamento das seguintes áreas:

I – educação infantil;

II – ensino fundamental;

III – educação integral;

IV – inclusão e diversidade;

V – financiamento e gestão;

VI – monitoramento do Plano Municipal de Educação;

VII – intersetorialidade e proteção social.

§ 1º As Comissões apresentarão relatórios técnicos ao Plenário.

§ 2º Poderão ser criadas Comissões Temporárias para estudos específicos.

CAPÍTULO VII

DO FUNCIONAMENTO

Art. 12. O Fórum reunir-se-á ordinariamente a cada semestre e extraordinariamente quando necessário.

Art. 13. O quórum mínimo para deliberação será de maioria simples (relativa) dos membros.

Art. 14. As reuniões serão registradas em ata e divulgadas no Portal da Transparência do Município.

CAPÍTULO VIII

DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE SOCIAL

Art. 15. O Fórum garantirá publicidade de seus atos, relatórios e deliberações.



Art. 16. O relatório anual de monitoramento do PME será encaminhado ao Prefeito Municipal e à Câmara Municipal, bem como disponibilizado publicamente.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piumhi/MG, 23 de julho de 2026.

Dr. Paulo César Vaz

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL

LEI N.º 2.866 DE 2026

Lei n.º 2.866 de 2026

Institui a Política Pública Municipal de Alfabetização do Município de Piumhi/MG, e dá outras providências.

O Povo do Município de Piumhi, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E PRINCÍPIOS

                     Art. 1º Fica instituída a Política Pública Municipal de Alfabetização no Município de Piumhi, compreendida como o compromisso institucional da administração municipal com a efetivação do
direito à alfabetização das crianças.

                     Art. 2º Esta Política alinha-se às diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE), do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), do Currículo Referência de Minas Gerais (CRMG) e do
Plano de Trabalho Anual (PTA) da Secretaria Municipal de Educação.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS

                        Art. 3º   São objetivos específicos da Política Pública Municipal de Alfabetização:

                        I – garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;

                        II – promover a recomposição das aprendizagens dos estudantes dos 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, que apresentem defasagens;

                        III – reduzir desigualdades educacionais;

                        IV – fortalecer a qualidade da alfabetização mediante práticas pedagógicas baseadas em evidências;

                        V – fortalecer a formação continuada dos profissionais da educação, incentivando a inovação, a atualização e o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas;

                        VI – incentivar a participação das famílias no processo de alfabetização;

                        VII – fomentar a cultura de monitoramento, avaliação e melhoria contínua da aprendizagem;

                        VIII – corrigir o fluxo escolar e combater o abandono e a evasão escolar.

CAPÍTULO III

DOS PRINCÍPIOS

                        Art. 4º As ações a serem implementadas terão como objetivo organizar o atendimento aos estudantes e suas famílias, assegurando o pleno desenvolvimento das aprendizagens, com foco na
garantia da alfabetização, de modo a consolidar os processos de alfabetização e letramento, bem como de alfabetização matemática, para todas as crianças matriculadas do 1º ao 5º ano do Ensino
Fundamental da Rede Municipal de Ensino, com base nos seguintes princípios:

                        I – garantia do direito à alfabetização na idade certa;

                        II – equidade e inclusão;

                        III – gestão baseada em evidências;

                        IV – valorização dos profissionais da educação;

                        V – formação continuada;

                        VI – colaboração entre Estado, Município e União;

                        VII – gestão democrática;

                        VIII – monitoramento permanente dos resultados;

                        IX – respeito às especificidades locais.

CAPÍTULO IV

DOS EIXOS ESTRUTURANTES



                        Art. 5º A Política Pública Municipal de Alfabetização será implementada por meio dos seguintes eixos de ação e estratégias, conforme os princípios do Compromisso Nacional Criança
Alfabetizada (CNCA):

                        I – Governança e Gestão;

                        II – Formação Continuada dos Professores;

                        III – Práticas Pedagógicas e Avaliação da Aprendizagem;

                        IV – Intervenção Pedagógica e Recomposição das Aprendizagens;

                        V – Articulação com as Famílias e Comunidade;

                        VI – Infraestrutura e Recursos Pedagógicos;

                        VII – Compartilhamento das Práticas Pedagógicas Inspiradoras.

Seção I

Da Governança e Gestão

                        Art. 6º  No eixo de Governança e Gestão, serão implementadas as seguintes estratégias:

                        I – Instituição do Comitê Municipal da Política de Alfabetização do município, de caráter consultivo e de acompanhamento.

                        II – apoio aos Articuladores Municipal e Regionais do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA);

                        III – Elaboração do Plano de Comunicação Municipal, alinhado à Política de Alfabetização do Território e/ou Compromisso Nacional Criança Alfabetizada.

Sub Seção I

Do Comitê Municipal da Política de Alfabetização

                        Art. 7º O Comitê Municipal da Política de Alfabetização será regulamentado por Portaria da Secretaria Municipal de Educação.

                        Art. 8º O Comitê terá representantes, dentre outros:

                        I – da Secretaria Municipal de Educação;

                        II – das equipes gestoras das escolas;

                        III – dos coordenadores pedagógicos;

                        IV – dos professores alfabetizadores;

                        V – do Conselho Municipal de Educação;

                        VI – do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, quando couber;

                        VII – de outros órgãos ou instituições convidadas.

                        Art. 9º Compete ao Comitê:

                        I – acompanhar a implementação da Política Municipal;

                        II – monitorar indicadores;

                        III – propor aperfeiçoamentos;

                        IV – acompanhar o Plano Municipal de Ação;

                        V – elaborar relatórios anuais.

Seção II

Da Formação de Professores

                        Art. 10. No eixo de Formaçăo de Professores, serão implementadas as seguintes estratégias:

                         I – Participação nas formações oferecidas pelo CNCA para professores, coordenadores pedagógicos e gestores;

                        II – Participação na Formação Continuada da PNEERQ, em Educação Para as Relações Étnico-raciais

                        III – Implementação de Formação Continuada Municipal, nas reuniões pedagógicas semanais, com os cursos oferecidos pela Escola de Formação da SEE/MG, AVAMEC e plataforma do
Sistema de Ensino adotado pela rede municipal.

                        IV – Oferecer formação específica para cada função de professor: regente de turma, regente de aulas, sala de leitura, professor de reforço, professor de AEE.

Seção III

Das Práticas Pedagógicas e Avaliação da Aprendizagem;

                        Art. 11. A rede municipal de ensino promoverá práticas pedagógicas inclusivas, equitativas e diversificadas, assegurando:

                        I – a utilização de metodologias e estratégias pedagógicas adequadas às diferentes necessidades dos estudantes;



                        II – a organização de ambientes alfabetizadores que favoreçam a interação, a ludicidade e o protagonismo estudantil;

                        III – o acesso a materiais didáticos e recursos pedagógicos diversificados;

                        IV – o desenvolvimento da oralidade, da leitura literária, da escrita e do raciocínio lógico-matemático;

                        V – a implementação de ações de recomposição das aprendizagens sempre que identificadas defasagens no processo de alfabetização.

                        Art. 12. Na Avaliação e Monitoramento, serão implementadas as seguintes estratégias:

                        I – Aplicação das avaliações do CNCA/CAED em todos os anos e turmas do Ensino Fundamental anos iniciais;

                        II – Participação nas avaliações externas do SIMAVE e SAEB;

                        III – Aplicação de avaliações diagnósticas e formativas internas. 

                        § 1º A avaliação deverá possibilitar a identificação dos avanços, das potencialidades e das dificuldades de aprendizagem dos estudantes, subsidiando o planejamento pedagógico e as
intervenções necessárias.

                        § 2º Serão utilizados instrumentos diversificados de avaliação, incluindo observação sistemática, registros pedagógicos, portfólios, produções dos estudantes, avaliações institucionais e
avaliações externas.

Seção IV

Da Intervenção Pedagógica e Recomposição das Aprendizagens

                        Art. 13. O município promoverá apoio técnico e pedagógico às unidades escolares para a implementação das ações de intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens, mediante:

                        I – disponibilização de orientações pedagógicas e materiais de apoio;

                        II – formação continuada dos profissionais da educação;

                       III – acompanhamento técnico das práticas desenvolvidas pelas unidades escolares;

                        IV – monitoramento dos indicadores de aprendizagem e dos resultados das intervenções realizadas.

                                               Art. 14. As ações de intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens deverão ser planejadas com base em evidências produzidas por avaliações diagnósticas, formativas,
processuais e externas, a partir da análise dos resultados que viabilizem:

                        I – a identificação das habilidades e competências não consolidadas pelos estudantes;

                        II – a definição de metas e objetivos de aprendizagem específicos;

                        III – a elaboração de estratégias pedagógicas adequadas às necessidades identificadas;

                        IV – o acompanhamento sistemático da evolução das aprendizagens;

                        V – a reavaliação periódica das intervenções realizadas e dos resultados alcançados.

                        Art. 15. As unidades escolares deverão elaborar e implementar planos de intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens, contemplando:

                        I – atividades complementares e diferenciadas de ensino;

                        II – atendimento pedagógico em grupos reduzidos ou individualizado, quando necessário;

                        III – ampliação das oportunidades de aprendizagem em sala de aula e em outros espaços educativos;

                        IV – utilização de metodologias diversificadas e recursos pedagógicos adequados às necessidades dos estudantes;

                        V – acompanhamento e registro sistemático dos avanços obtidos.

Seção V

Da Articulação com as Famílias e Comunidade

                        Art. 16.  No eixo de Articulação com a Família e Comunidade, serão implementadas pelas unidades escolares, estratégias permanentes de aproximação e diálogo com as famílias, visando ao
fortalecimento dos vínculos entre os contextos escolar e familiar:

                        I – reuniões pedagógicas e encontros formativos com as famílias;

                        II – projetos de incentivo à leitura e à formação de leitores no ambiente familiar;

                        III – oficinas, palestras e atividades voltadas ao acompanhamento das aprendizagens;

                        IV – divulgação periódica dos avanços e necessidades de aprendizagem dos estudantes;

                        V – ações de integração entre escola, instituições públicas, organizações da sociedade civil e demais atores comunitários.

                        Art. 17. O município incentivará a participação da família e comunidade escolar na formulação, implementação e avaliação das ações da Política Municipal de Alfabetização, fortalecendo os
princípios da gestão democrática e da participação social.

Seção VI

Da Infraestrutura e Recursos Pedagógicos



                        Art. 18 No eixo de Infraestrutura e Recursos Pedagógicos, serão implementadas as seguintes estratégias:

                        I - Implantação dos Cantinhos de Leitura nas salas da Educação Infantil e ampliação nas salas 1º e 2° anos do Ensino Fundamental;

                        II – aquisição de livros literários para os Cantinhos de Leitura das Salas de Educação Infantil, 1º e 2º anos do Ensino Fundamental e para as salas de leitura;

                        III - distribuição de materiais pedagógicos complementares, adquiridos pelo município;

                        IV - reprodução de materiais para alunos e professores, a partir de matrizes enviadas semanalmente pelas escolas,  à secretaria de educação

Seção VII

Do Compartilhamento das Práticas Pedagógicas Inspiradoras

                        Art. 19. No eixo de Compartilhamento das Práticas Pedagógicas Inspiradoras, serão implementadas as seguintes estratégias:

                        I- Organizar espaços e ações de trocas de experiências pedagógicas no âmbito da alfabetização entre as escolas do município;

                        II- Divulgar as boas práticas nas redes sociais das escolas e da Prefeitura de Piumhi;

                        III – Implementar o programa “Caminhos da Alfabetização” na rede municipal, para reconhecimento das boas práticas em alfabetização e recomposição da aprendizagem.

                        IV- Promover certificação institucional dos profissionais da educação pela participação e conclusão de formações.

CAPÍTULO V

DAS METAS GERAIS E AÇÕES ESTRATÉGICAS

                        Art. 20. Para a implementação da Política Pública Municipal de Alfabetização, serão desenvolvidas as seguintes ações estratégicas e suas respectivas metas:

                        I – Realizar formações continuadas específicas para professores alfabetizadores, com foco em práticas efetivas de alfabetização e letramento:

                       a) Meta 2027: realizar, no mínimo, 2 encontros anuais com foco em práticas efetivas de alfabetização;

                        b) Meta 2028: implantar um cronograma contínuo de formação bimestral, com acompanhamento pedagógico nas escolas;

                        c) Meta até 2030: dispor de 100% dos professores alfabetizadores com formação continuada anual, com a através de parcerias Secretaria Estadual de Educação e Ministério da Educação ou
iniciativas da Secretaria Municipal de Educação.

                        II - Instituir um processo contínuo de acompanhamento pedagógico e monitoramento da aprendizagem:

                        a) Meta 2027: assegurar que 100% das turmas da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental desenvolvam práticas pedagógicas alinhadas ao Currículo Referência de Minas
Gerais e às diretrizes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada;

                        b) Meta até 2030: assegurar a participação de 100% das escolas e estudantes elegíveis nas avaliações externas promovidas pelo CNCA/CAED, SIMAVE e SAEB;

                        c) Meta 2027:  assegurar que 100% das escolas utilizem os resultados das avaliações para subsidiar o planejamento pedagógico, a reorganização das práticas de ensino e a definição de
estratégias de intervenção;

                        d) Meta 2026 – 2030: ampliar progressivamente os índices de alfabetização dos estudantes ao final do 2º ano do Ensino Fundamental, em consonância com as metas estabelecidas pelo
Compromisso Nacional Criança Alfabetizada;

                                               e) Meta 2028: garantir que, pelo menos, 90% dos estudantes com defasagens identificadas participem de ações de intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens, com
acompanhamento sistemático de sua evolução;

                                               III – Ampliar a oferta de Aulas de Reforço no contraturno para consolidação dos processos de alfabetização e recomposição da aprendizagem de todos os alunos com defasagem na
aprendizagem:

                        a) Meta 2026 – 2028: garantir a participação de pelo menos 80% dos alunos que precisam das aulas de reforço;

                        b) Meta 2027 a 2030: aumentar gradativamente número de professores para as aulas de reforço, para que possam atuar com pequenos grupos de alunos ou individualmente.

                        c) Meta 2028: disponibilizar transporte para que alunos residentes na zona rural possam participar das aulas de reforço no contra turno.

                        d) Meta 2026 – 2027: garantir formação específica para os professores de reforço.

                        IV – Realizar ações de engajamento das famílias e da comunidade, em todas as escolas da rede contemplando:

                                               a) reunião de abertura do ano letivo, reuniões pedagógicas bimestrais, semana da família na escola, projetos de incentivo à leitura na família, participação das famílias nos eventos e
atividades escolares, e outros;

                        b) Meta até 2030: assegurar a participação de pelo menos 80% das famílias nas ações da escola.

                        c) Meta 2026 – 2030: ampliar progressivamente a participação da comunidade escolar nas ações da escola.

                         V - adquirir e distribuir materiais pedagógicos adequados para alfabetização:

                        a) Meta 2026-2028: atualizar o acervo literário das salas de leitura e dos Cantinhos de Leitura com base em critérios do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), através do PNLD
Literário e aquisição própria;

                        b) Meta 2030: expandir os espaços do Cantinho de Leitura, de forma a alcançar, pelo menos, 70% das turmas de educação infantil e 1º ao 5º ano do ensino fundamental.

                        c) Meta até 2030: consolidar a cultura da leitura na escola.

                        VI – Realizar encontros semestrais de socialização de práticas exitosas em alfabetização e recomposição das aprendizagens entre as unidades escolares da rede municipal.



                        a) Meta 2026: participação de pelo menos 80% dos profissionais nos encontros de socialização.

                        b) Meta 2027: participação de 100% das escolas com representação na socialização de práticas.

                        VII – Consolidar o Programa “Caminhos da Alfabetização”:

                        a) Meta 2027:  Reconhecer, por meio do Programa “Caminhos da Alfabetização”, pelo menos uma prática pedagógica de destaque por unidade escolar a cada ano letivo.

CAPÍTULO VI

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

                        Art. 21. O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização será responsável por monitorar a execução das ações previstas, acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas e
propor ajustes necessários ao longo do processo.

                        Art. 22   Relatórios anuais de monitoramento serão elaborados, contendo a análise dos resultados obtidos e recomendações para o aprimoramento continuo das estratégias de alfabetização,
visando a transparência e  a efetividade das ações.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

                        Art. 23  Esta Lei poderá ser revista anualmente, conforme os dados coletados e as necessidades diagnosticadas.

                        Art. 24  Sua execução estará integrada às políticas estaduais e federais, priorizando a alfabetização como direito inegociável e compromisso coletivo.

                        Art. 25. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

                        Parágrafo único. A implementação das ações previstas nesta Lei observará a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, podendo ser executada de forma gradual, conforme
planejamento da Secretaria Municipal de Educação.

                        Art. 26  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piumhi/MG, 23 de julho de 2026.

Dr. Paulo César Vaz

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO 5.942 DE 2026

DECRETO N. 5.942/2026

“DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”:

O Prefeito Municipal de Piumhi/MG, Paulo César Vaz, no uso de suas atribuições legais, com faculdade que lhe confere a legislação pertinente

DECRETA:

Art. 1º. Fica nomeada para o cargo de Diretora de Departamento de Vigilância Sanitária a Sra. Andressa de Assis Carneiro.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data do dia 03 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Piumhi, 23 de julho de 2026.

Dr. Paulo César Vaz

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO 5.941 DE 2026

DECRETO N. 5941/2026

Dispõe sobre exoneração de servidor público municipal e dá outras providências.

O Chefe do Poder Executivo do Município de Piumhi/MG, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 56, I e V, da LOM, e

RESOLVE:

Art. 1º Fica a Sra. Andressa de Assis Carneiro exonerada, do cargo de Coordenadora de Contratos Assistenciais e Programação Pactuada e Integrada.                                                                                            

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor no dia 31 de julho de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Piumhi, 23 de julho de 2.026.

Dr. Paulo César Vaz

Prefeito Municipal




